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organizações da sociedade civil contempladas com emendas 
parlamentares às leis orçamentárias, tendo em vista que, não 
obstante não haver obrigatoriedade de chamamento público, nos 
termos do art. 29, da Lei 13.019/14 [5] e parágrafo único do art. 
12, do Decreto Estadual 1.835/2017 [6], continua necessária e 
obrigatória a aplicabilidade da Lei nº 13.019/14 e do Decreto 
Estadual 1.835/2017 nas demais fases: celebração, execução e 
prestação de contas das parcerias;
E) ENCAMINHAR a esta Promotoria de Justiça informações 
acerca das medidas adotadas para cumprimento da presente 
recomendação, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento desta.
Por fi m, encaminhe-se a presente Recomendação:
01) Ao Exmo. Sr. Governador do Estado do Pará, SIMÃO 
ROBISON OLIVEIRA JATENE;
02) A Sua Senhoria OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE 
JÚNIOR, Procurador-Geral do Estado do Pará;
03) A Sua Excelência, deputado estadual, MÁRCIO DESIDÉRIO 
TEIXEIRA MIRANDA, Presidente da Assembleia Legislativa;
04) A Exma. Sra. Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará, Conselheira  MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA;
05) A Sua Senhoria ROBERTO PAULO AMORAS, Auditor Geral 
do Estado do Pará;
06) À Divisão de Protocolo do Ministério Público do Estado do 
Pará para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado e ao 
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis, 
para conhecimento, disponibilizando-a, ainda, em documento 
eletrônico, por meio de upload, no Sistema de Informação ao 
Cidadão, nos termos da Recomendação Conjunta nº 01/2013-
MP/PGJ/CGMP.
       Belém (PA), 13 de novembro de 2017.
Sávio Rui Brabo de Araújo
1º Promotor de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial 
e Extrajudicial
 [1] DOE nº 33453, de 06 de setembro de 2017
 [2] Art. 12. A hipótese de dispensa de chamamento público de 
que trata o inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, não se aplica aos casos em que a administração 
pública estadual não dispuser de recursos sufi  cientes para 
fomentar a atuação de todas as organizações da sociedade 
civil, previamente credenciadas, que possuam interesse em 
formalizar determinada parceria. Parágrafo único. Os termos de 
colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes 
de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 
acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 
público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando 
o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens 
ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, 
hipótese em que o respectivo chamamento público observará 
o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e 
neste Decreto
 [3] http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/
Voto__ADI1923LF.pdf
 [4] http://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/
Resolu%C3%A7%C3%A3o-164.pdf
 [5] Art. 29.  Os termos de colaboração ou de fomento que 
envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às 
leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão 
celebrados sem chamamento público, exceto, em relação 
aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a 
celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 
respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei
 [6] Art. 12 [...] Parágrafo único. Os termos de colaboração ou 
de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de 
cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, 
em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto 
envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 
forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em 
que o respectivo chamamento público observará o disposto na 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e neste Decreto.

Protocolo: 249780
PORTARIA N.° 537/2017-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A ÁREA 
TECNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pelas Portarias nº 2227/2013-MP/PGJ, de 16 
de abril de 2013 e 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. inciso I, do art. 5º, da 
Resolução nº 024/2012-CPJ, de 20 de setembro de 2012, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado, de 24/9/2012;
CONSIDERANDO a Escala de Plantão para o mês novembro de 
2017, elaborada pela Coordenadoria das Procuradorias de Justiça 
Cíveis, datada de 20 de outubro de 2017, publicada no site do 
Ministério Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a Escala de Plantão para o mês novembro de 
2017, elaborada pela Coordenadoria das Procuradorias de Justiça 
Criminais, datada de 20 de outubro de 2017, publicada no site do 
Ministério Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar equipe de apoio 
aos senhores membros do Parquet escalados para o plantão 
institucional do segundo grau;
CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria nº 4204/2013-MP/

PGJ, de 9/12/2013, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 
12/7/2013,
R E S O L V E:
 Art. 1º - CONVOCAR os servidores relacionados no Anexo Único 
desta Portaria para realizarem o plantão institucional junto aos 
Órgãos de Execução de Segundo Grau do Ministério Público do 
Estado do Pará, no período de 18/11/2017 e 19/11/2017.
Art. 2º - O não atendimento injustifi cado da convocação para 
os plantões sujeitará o convocado à aplicação das penalidades 
previstas na Lei Estadual nº 5.810/94.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, 16 de novembro de 2017.
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Subprocurador-Geral de Justiça
área técnico-administrativa.

ANEXO ÚNICO
ESCALA DE PLANTÃO DE SERVIDORES

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEL e PROCURADORIA DE 
JUSTIÇA CRIMINAL
PERÍODO: 18 e 19/11/2017
Em observância às Portarias nº 4204/2013-MP/PGJ, de 9/7/2013, 
Escalas de Plantão para o mês de novembro de 2017 elaborada 
pela Coordenadoria das Procuradorias de Justiça Cíveis, datada 
de 20 de outubro de 2017 pela Coordenadoria das Procuradorias 
de Justiça Criminais, datada de 20 de outubro de 2017, ambas 
publicada no site do Ministério Público do Estado do Pará.
DIA 18/11/2017
REPRESENTANTE DO QUADRO TÉCNICO-JURÍDICO
THAYNÁ ROBERTA DE OLIVEIRA RODRIGUES (Assessora técnica 
especializada Procuradoria Cível)
NICOLAU CANTHÉ PANDOLFO (Assessor da Procuradoria 
Criminal)
DIA 19/11/2017
REPRESENTANTE DO QUADRO TÉCNICO-JURÍDICO
STÉPHANE CRISTINA CAETANO CABRAL RODRIGUES (Assessora 
técnica especializada Procuradoria Cível)
NICOLAU CANTHÉ PANDOLFO (Assessor da Procuradoria 
Criminal)
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Subprocuradora-Geral de Justiça
área técnico-administrativa.

Protocolo: 249945
PORTARIA N° 014/2017-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE
DE 25 DE JUNHO DE 2017
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICA
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através das 1ª 
e 2ª Promotorias de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial 
e Extrajudicial com fundamento nas disposições constitucionais 
legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais 
fundamentais, implementa ações visando o combate à corrupção 
e à improbidade administrativa na utilização dos recursos 
destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados 
às fundações de direito privado e às entidades de interesse 
social;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público 
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, na Lei 
n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de 12 
de fevereiro de 1993 e na Lei Complementar Estadual n° 057, 
de 06 de julho de 2006, (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público fi scalizar, 
através das 1ª e 2ª Promotorias de Justiça de Tutela das 
Fundações Privadas, Associações de Interesse Social, Falência 
e Recuperação Judicial e Extrajudicial da Comarca de Belém, 
as Entidades de Interesse Social que tenham sede ou atuem 
no município de Belém, nos moldes dos artigos 127, caput, e 
129, II, III, VI e IX da Constituição Federal; o artigo 55, IV, 
da Lei Complementar Estadual n° 57, de 06 de julho de 2006; 
os artigos 1° a 3° do Decreto-Lei n° 41, de 18 de novembro 
de 1966; Decisão do Conselho Nacional do Ministério Público, 
Corregedoria Nacional, Reclamação Disciplinar n° 1622/2011-
16; ADIN 1923; artigo 16 da Resolução n° 020/2013-CPJ-MPPA, 
de 24 de outubro de 2013;
CONSIDERANDO o artigo 27 da Lei 12.101/2009, que estabelece 
atribuições ao Ministério Público para fi scalizar as entidades 
de interesse social portadoras do Certifi cado de Entidade 
Benefi cente de Assistência Social - CEBAS;
CONSIDERANDO que o múnus ministerial abrange o exame de 
suas contas, a fi scalização do seu funcionamento, o controle da 
adequação da atividade da Entidade de Interesse Social a seus 
fi ns de legalidade e pertinência dos seus atos administrativos, 
podendo fi scalizar a aplicação dos recursos e promover tanto a 
anulação dos atos ilegais como a própria dissolução;
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover 
procedimento administrativo de apuração fi nalística de contas 
bem como, se necessário, inquérito civil público para averiguar 
eventuais irregularidades nas fundações e demais entidades de 
interesse social sem fi ns lucrativos, mormente naquelas que 

recebem recursos públicos ou privados que têm fi ns assistenciais 
ou de interesse social;
CONSIDERANDO o Provimento em Conjunto n° 010/15-MP/
PGJ/ GCMP, publicado no Diário Ofi cial do Estado n° 32890, de 
21 de maio de 2015, que defi ne os documentos e modelos de 
demonstrações contábeis exigidos para prestação de contas 
fi nalística das entidades do terceiro setor sujeitas ao velamento 
e à fi scalização pelo Ministério Público do Estado do Pará e dá 
outras providências;
RESOLVE:
I) INSTAURAR procedimento administrativo para apuração 
fi nalística das contas da entidade denominada FUNDAÇÃO 
ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA-
ASSEFAZ, CNPJ: 628.107/0002-60, relativa ao ano-calendário 
2016, considerando o recebimento de verba pública no valor de 
R$ xxx.ccc,00;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro no SIMP - 
Sistema Integrado do Ministério Público;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Ofi cial do Estado;
IV) NOTIFICAR o(a) Responsável Legal da entidade em tela, para 
que apresente, até o dia 30/08/2017, a prestação de contas 
fi nalística do ano-calendário de 2016;
V) NOMEAR, sob compromisso, para secretariarem os trabalhos, 
atuando neste procedimento administrativo de prestação de 
contas, o Sr. DOUGLAS JOSE DE PINHO e/ou o Sr. ANTONIO 
MARCOS DA SILVA FERREIRA, Auxiliares de Administração do 
Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 25 de Junho de 2017.

Sávio Rui Brabo de Araújo
1º Promotor de Justiça de 

Tutela das Fundações Privadas, 
Assoc.de Interesse Social, 

Falência, Recuperação Judicial 
e Extrajudicial

Helena Maria Oliveira Muniz 
Gomes

2ª Promotora de Justiça de 
Tutela das Fundações Privadas, 

Assoc. de Interesse Social, 
Falência, Recuperação Judicial 

e Extrajudicial

Protocolo: 249584
NOTIFICAÇÃO
001/2017-MP/1ªe2ªPJTFPAISFRJE
Em face da instauração da PORTARIA DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS FINALÍSTICAS DE N° 001/2017-MP/1ª e 2ª 
PJTFPAISFRJE, de 25 de junho de 2017, as 1ª e 2ª Promotorias 
de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, Associações de 
Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, 
nos termos dos artigos 127 e 129 inciso II (serviços de 
relevância pública) da CF, artigo 66 do Código Civil e artigo 26, 
inciso II, alínea “a” da Lei n° 8.625/93, NOTIFICAM a entidade 
denominada FUND. AMAZÔNICA YOSHIO YAMADA, CNPJ: 
34.918.094/0001-02, a entregar até o dia 30/08/2017, 
na sede destas Promotorias de Justiça, endereço no rodapé da 
página, a PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICA DESSA 
ENTIDADE, REFERENTE AO ANO-CALENDÁRIO 2016.
A referida prestação de contas, cujo roteiro de documentos 
encontra-se em anexo, deverá observar as normas legais e 
contábeis aplicadas às entidades sem fi ns lucrativos.
Cientifi camos que a apresentação incompleta da documentação 
poderá importar em desaprovação das contas.
Outrossim, informamos que o não atendimento injustifi cado 
a esta notifi cação poderá sujeitar Vossa Senhoria as medidas 
legais cabíveis, inclusive a responsabilização por improbidade 
administrativa.
Belém, 25 de Junho de 2017.

Sávio Rui Brabo de Araújo
1º Promotor de Justiça de 

Tutela das Fundações Privadas, 
Assoc.de Interesse Social, 

Falência, Recuperação Judicial 
e Extrajudicial

Helena Maria Oliveira Muniz 
Gomes

2ª Promotora de Justiça de 
Tutela das Fundações Privadas, 

Assoc. de Interesse Social, 
Falência, Recuperação Judicial 

e Extrajudicial

Protocolo: 249487
PORTARIA N° 008/2017-MP/1ª e 2ª PJTFPAISFRJE
 DE 25 DE JUNHO DE 2017
 PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através das 1ª 
e 2ª Promotorias de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial 
e Extrajudicial com fundamento nas disposições constitucionais 
legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais 
fundamentais, implementa ações visando o combate à corrupção 
e à improbidade administrativa na utilização dos recursos 
destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados 
às fundações de direito privado e às entidades de interesse 
social;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público 


